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1.1. O DIREITO DE FAMÍLI

Em meados de agosto dt
sileiro, que, sancionado sem v
l O de janeiro de 2002. Surgir:
Câmara dos Deputados, despa
destacar que o texto consolid,
em troca do comodismo das si

Francisco José Cahali2 
u

dificado para as próximas ger
Código apenas reproduziam a
vigentes, embora escritas em e

As críticas apresentadas a,
que, em 1960, fora convidado p
no d� Presidente Costa e Silva 1 falecimento de Francisco Camp
ada, a 23 de maio de 1969, uma
pelo próprio Miguel Reale; pe
Alvim; Sylvio Marcondes; Erbe
to de Família, o jurista Clóvis <
Miguel Reale respondeu não ha
transcorrido, o Código já nasce
dades para sua atualização e cor
dos Deputados como no Senadi 

substanciais surgidas no curso d,
da elaboração do novo Código
Projeto n. 634/1975 ocupou 26 (

PEREIRA, Caio Mário da Silva. ln: f
Família e o novo Código Civil. Sei

2 CAHALI, Francisco José. Contrato
REALE, Miguel. ln: REALE, Miguel
Paulo: RT, 2005. V. 1, p. 19.

4 
Idem. Ob. cit. p. 52. ' 
Ibidem. Ob. cit. p. 25. 
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